
 

 

          PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0003/2026 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 0001/2026 

 

 

 
1. OBJETO: 

  Inexigibilidade de licitação para contratação de empresa para palestra motivacional para 

formação dos profissionais de educação do Município de Catanduvas/SC,com o Dr. Geraldo 

Peçanha de Almeida, com duração mínima de 06h:30min., no dia 02 de fevereiro de 2026, em 

local a ser definido pela Secretaria.  

 

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: 

 Justifica-se a inexigibilidade de licitação pois palestras com este cunho motivacional oferecem 

maneiras de resolver problemas e passar por obstáculos, os quais podem ser encontrados 

durante a caminhada pedagógica . Da mesma maneira ajuda a encontrar soluções criativas 

para problemas, além do desenvolvimento pessoal, que ajuda a desenvolver habilidades como 

resiliência, autoconfiança e determinação. No ambiente de trabalho, palestras motivacionais 

podem melhorar a moral da equipe, aumentar a produtividade e fomentar um ambiente de 

colaboração e inovação. Desse modo, esse tipo e contéudo só tem a gregar nas atividades 

relacionadas a Secretraia Municipal de Educação, Cultura e Desporto de Catanduvas/SC. 

2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

2.1 A presente hipótese de contratação direta por Inexigibilidade de Licitação tem 

embasamento  no artigo 74, III, “f” da Lei Federal nº 14.133/2021: 

 

 
“Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 
especial nos casos de: 

III – Contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 

natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas 

de notória especialização, vedada inexigibilidade para serviços de 

publicidade e divulgação; 

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

 

3. FORNECEDOR, PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO: 

4.1. FORNECEDOR 

A Contratada neste procedimento será a empresa GERALDO PEÇANHA DE ALMEIDA, inscrita 

no  CNPJ sob nº 07.723.096/0001-65, com sede na Rua Francisco de Paula Guimarães, nº 472, 

Bairro Ahu, no município de Curitiba/PR, CEP: 80.540-040, conforme proposta e documentos 

apresentados. 

 

4.2. VALOR 

O Município de Catanduvas/SC, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 82.939.414/0001-45, neste ato 



 

 

representado pelo Prefeito Municipal em Exercício, Sr. Antônio Ozorio Neto, pagará o valor de 

R$ 42.960,00 (quarenta e dois mil novecentos e sessenta reais) pelo objeto descrito no objeto, 

item  1.1, deste Edital; 

 

4.3. FORMA DE PAGAMENTO 

4.1. O pagamento será efetuado até o 12º dia do mês subsequente após o fornecimento do 

objeto contratado e emissão   da nota fiscal, conforme termo de referência anexo a este edital. 

 

4. HABILITAÇÃO 

4.1 A contratada atende às exigências de habilitação jurídica, de regularidade fiscal e 

trabalhista usuais, cujos comprovantes estão anexos a este processo.  

 

5. EXECUÇÃO E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO 

5.1 A empresa contratada deverá executar os serviços conforme descritos no Documento de 

formalização de demanda, no termo de referência e na proposta apresentada, anexos deste 

edital. 

 

6. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E RECURSOS FINANCEIROS 

7.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta do orçamento do  

exercício financeiro de 2026. 

 
Projeto/Atividade Recurso Despesa/Ano Descrição 

4001.12.361.4.2.10.0.3.3.90 1.500 30/2026 Manutenção do Ensino Fundamental 

 

7. JUSTIFICATIVA DO PREÇO: 

8.1. A empresa GERALDO PEÇANHA DE ALMEIDA, apresentou contratos que comprovam 

valores praticados em outras contratação similares. 

 
Catanduvas/SC, 16 de janeiro de 2026. 

 
 
 
 
 

            ANTÔNIO OZORIO NETO 

      Prefeito Municipal em Exercício de Catanduvas/SC.



 

 

          PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0003/2026 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 0001/2026 

 

ANEXO I 
https://catanduvas.sc.gov.br/uploads/sites/270/2026/01/Documento-de-formalizacao-de-demanda.pdf 

 

ANEXO II 
https://catanduvas.sc.gov.br/uploads/sites/270/2026/01/Termo-de-Referencia.pdf 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://catanduvas.sc.gov.br/uploads/sites/270/2026/01/Documento-de-formalizacao-de-demanda.pdf
https://catanduvas.sc.gov.br/uploads/sites/270/2026/01/Termo-de-Referencia.pdf


 

 

            PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0003/2026 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 0001/2026 

 

 
                 ANEXO III 

                 MINUTA DE CONTRATO 

 

 
TERMO DE CONTRATO PMC Nº 00__/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0003/2026 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 0001/2026 
 

 
TERMO DE CONTRATO, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
CATANDUVAS - SC E A EMPRESA GERALDO PEÇANHA DE ALMEIDA, PARA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PALESTRA MOTIVACIONAL PARA 
FORMAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 
CATANDUVAS, CONFORME OBJETO DO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 
0003/2026, INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 0001/2026. 
 

 
Pelo presente termo de Contrato que entre si fazem o Município de Catanduvas - SC, pessoa jurídica de direito público, 

nesta cidade de Catanduvas, com sede administrativa à Rua Felipe Schmidt, nº 1435, Bairro Centro, neste município de Catanduvas 

- SC, CEP 89.670-000, inscrito no CNPJ/MF sob nº 82.939.414/0001-45, neste ato representado pelo Sr. Antônio Ozorio Neto, 

Prefeito Municipal em Exercício, matrícula nº 72932, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro a empresa 

GERALDO PEÇANHA DE ALMEIDA, inscrita no CNPJ/MF sob nº 07.723.096/0001-65, com sede na Rua Francisco de Paula 

Guimarães, nº 472, Bairro Ahu, município de Curitiba/SC, CEP 80.540-040, neste ato representada pelo Sr. Geraldo Peçanha de 

Almeida, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, e perante as testemunhas abaixo firmadas, pactuam o presente 

termo, cuja celebração foi autorizada de acordo com o Processo Licitatório nº 0003/2026, modalidade de Inexigibilidade nº 

0001/2026, em consonância com as regras gerais da Lei federal nº 14.133/2021, de 01 de abril de 2021 e alterações posteriores, 

atendidas as cláusulas a seguir enunciadas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa para palestra motivacional para formação dos 

profissionais de educação do Município de Catanduvas/SC,com o Dr. Geraldo Peçanha de Almeida, com duração mínima de 

06h:30min., no dia 02 de fevereiro de 2026, em local a ser definido pela Secretaria, conforme termo de referência (Anexo “II”) 

do presente edital.   

 

1.2. Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização dos serviços, bem como, para definir procedimentos e 

normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram este Contrato, como se nele estivessem transcritos, os seguintes 

documentos: 

a) Processo de Inexigibilidade nº 0001/2026 e seus Anexos; 

b) Proposta de Preços da CONTRATADA. 



 

 

1.3. Os documentos referidos no presente item, são considerados suficientes para, em complemento a este Contrato, 

definir a sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - FORMA E LOCAL DE EXECUÇÃO 

 
 2.1. A CONTRATADA obriga-se a prestar os serviços de acordo com a descrição constante na sua proposta comercial. 

2.2. O objeto deste Contrato será executado a partir de sua assinatura, de forma acordada, até o termino da vigência. 

2.3. Durante a prestação do serviço, objeto deste Contrato, o mesmo será devidamente inspecionado por fiscal da 

CONTRATANTE. No caso de se constatar qualquer irregularidade ou incompatibilidade no serviço prestado em relação à proposta 

comercial da CONTRATADA ou em relação às condições expressas no Edital que a este dá causa, o  mesmo será 

sumariamente rejeitado, sujeitando-se a CONTRATADA às penalidades constantes da Cláusula Quinta. 

2.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 

neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos/refeitos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 
 

 3.1. O presente contrato terá vigência de 60 (sessenta) dias, iniciados na data de XX de janeiro de 2026. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR CONTRATUAL E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
4.1. Pela prestação dos serviços previstos neste contrato, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor de R$ 

42.960,00 (quarenta e dois mil novecentos e sessenta reais) pelo serviço realizado. 

Item Quant Unid. Marca Descrição Preço Unit.  Preço Total 

01 1 Unid. Própria Palestra – Encontro Pedagógico de formação com 
o Dr. Geraldo Peçanha de Almeida, a ser realizada 
no dia 02 de fevereiro de 2026, em local a ser 
definido pela Secretaria de Educação, Cultura e 
Desporto, com duração mínima de 06h30min. 
 

R$ 42.960,00           R$ 42.960,00 

Valor Total       R$ 42.960,00 

 

4.2. Dos valores acima especificados serão descontados o Imposto de Renda Pessoa Jurídica, conforme art. 158, inciso 

I da Constituição da República, observando o disposto no art. 64, da Lei Federal nº 9.430/96 e na Instrução Normativa da Receita 

Federal do Brasil nº 1.234/12, e alterações, da Receita Federal do Brasil, bem como Decreto Municipal nº 2.975/2023. 

4.3. A CONTRATADA enquadrando-se nos casos de retenção do ISSqn (Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza) 

e também, se for o caso, no INSS (Instituto Nacional de Seguro Social), conforme Legislação Federal, Estadual ou Municipal, deverá 

reter no documento fiscal apresentado ao Fiscal do Contrato. 

4.4. A CONTRATADA encaminhará relatório dos trabalhos efetuados, assim como a respectiva nota fiscal de prestação 

dos serviços à CONTRATANTE, que atestará o recebimento dos mesmos e encaminhará à Contabilidade para que se proceda o 

pagamento até o dia o 12º dia útil, do mês subsequente ao qual foram efetuados os serviços. 

4.5. O valor acordado nesta cláusula é considerado completo e deve compreender todos os custos e despesas que, direta 

ou indiretamente, decorram do cumprimento pleno e integral do objeto deste contrato tais como, e sem se limitar a: materiais, 



 

 

equipamentos, ferramentas, instrumentos, despesas com deslocamentos, seguro, seguro de transporte e embalagem, salários, 

honorários, encargos sociais e trabalhistas, previdenciários e securitários, lucro, taxa de administração, tributos e impostos 

incidentes e outros encargos não explicitamente citados e tudo o mais que possa influir no custo do objeto contratado, conforme as 

exigências constantes no edital que norteou o presente. 

4.6. Durante a vigência deste contrato e para o recebimento do pagamento, a Contratada deverá manter a regularidade 

fiscal e previdenciária. 

 

CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  

5.1.1 - Cumprir todas as obrigações constantes no Processo, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente 

seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;  

5.1.2 - Efetuar a execução do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo 

de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: número do 

processo, número do contrato e mês correspondente a execução do serviço;  

5.1.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

5.1.4 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do 

contrato;  

5.1.5 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 

que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados;  

5.1.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

5.1.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;  

5.1.8 - Implantação de programa de integridade pelo licitante vencedor, no prazo de 06 (seis) meses, em caso de licitação 

de grande vulto, nos termos do Art. 25, §4º da Lei Federal nº 14.133/2021;  

5.1.9 - Responsabilizar-se pelos custos inerentes a encargos tributários, sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários, 

securitários e de gerenciamento, resultantes da execução do contrato;  

5.1.10 - Facilitar todas as atividades de fiscalização durante toda execução do contrato;  

5.1.11 - Armazenar todos os materiais e utensílios utilizados na execução do objeto, sendo de sua inteira responsabilidade 

a guarda, conservação e danos que porventura vierem a sofrer;  

5.1.12 - Exigir do Município a emissão da Ordem de Serviço Inicial ou documento equivalente;  

5.1.13 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 

que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados;  

5.1.14 - Comunicar ao Município, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a execução dos serviços, os 

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;  

5.1.15 - Permitir e facilitar à fiscalização, devendo prestar os esclarecimentos solicitados;  

5.1.16 - Dar ciência por escrito ao fiscal do Contrato sobre qualquer anormalidade verificada na execução dos serviços;  



 

 

5.1.17 - Verificar a qualidade dos serviços prestados, procedendo a sua substituição ou adequação, quando não atenderem 

à qualidade, quantidade, prazo e demais condições contratadas ou quando solicitado pelo Município;  

5.1.18 - Refazer o serviço executado quando o mesmo, na ocasião do recebimento, apresentar defeito, estiver em 

desacordo com as especificações técnicas e em desacordo com a solicitação do Município;  

5.1.19 - Atender aos chamados do Município, visando efetuar, imediatamente, reparos em eventuais erros cometidos na 

execução dos serviços;  

5.1.20 - Cuidar para que seus empregados designados para a execução dos serviços zelem pelo patrimônio público;  

5.1.21 - Atender as diretrizes da LGPD (Lei Geral de Proteção de Dados);  

5.1.22 - Comunicar com 90 (noventa) dias de antecedência a desistência/negativa de continuar prestando os serviços; 

5.1.23 – Fica de responsabilidade da contratada: passagens, diárias de hospedagem e alimentação; 

  

DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:  

5.2.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Processo e seus anexos;  

5.2.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados;  

5.2.3 - Comunicar à proponente vencedora, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

contratado, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  

5.2.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da proponente vencedora, através de comissão/servidor 

especialmente designado;  

5.2.5 - Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento/execução do objeto, no prazo e 

forma estabelecidos no Edital e seus anexos, observada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, nos 

termos do Art. 141 da Lei Federal nº 14.133/2021;  

5.2.6 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela proponente vencedora com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do objeto licitado, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 

ato da proponente vencedora, de seus empregados, prepostos ou subordinados;  

5.2.7 - Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as exigências deste Edital e seus Anexos. 

5.2.8 – O translado entre o aeroporto mais próximo, ou a rodoviária, até o local da palestra, e a volta do local da palestra 

até o mesmo ponto, é de responsabilidade da contratante. O motorista deverá ser informado com antecedência para trocar 

contados com o palestrante a fim de evitar desencontros. 

 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO E GARANTIA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

 
6.1. A fiscalização da CONTRATADA será exercida pelo CONTRATANTE, através do servidor: Afonso de Freitas, 

matrícula nº 200061041, a qual poderá, junto ao representante da CONTRATADA, solicitar a correção de eventuais falhas ou 

irregularidades que forem verificadas, as quais, se não forem sanadas no prazo de 05 (cinco) dias, serão objeto de comunicação 

oficial à CONTRATADA, para aplicação das penalidades previstas neste Contrato. 

 6.2. A CONTRATADA deverá arcar com todos os custos e despesas inerentes à prestação do serviço de garantia acima 

citado, tais como deslocamentos, alimentação, hospedagem, fretes, etc. 

 6.3. As solicitações, reclamações, exigências, observações e ocorrências relacionadas com a execução do objeto deste 



 

 

Contrato, serão registradas pelo CONTRATANTE, constituindo tais registros, documentos legais. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 
 7.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não 

as obrigações de ambas as partes contraentes. 

 7.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando este não dispuser 

de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

 7.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do 

contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 02 (dois) meses de antecedência desse dia. 

 7.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 02 (dois) meses 

da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 02 (dois) meses da data da comunicação. 

 7.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por 

algum dos motivos previstos no art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa. 

 7.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os arts. 138 e 139, da Lei n° 14.133, de 2021. 

 7.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não 

restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 7.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração 

subjetiva. 

 7.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

 7.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

 7.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 7.3.3. Indenizações e multas. 

 7.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese 

em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 7.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 

desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, IV, da Lei nº 14.133, de 2021). 

  

CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

 
8.1. As alterações decorrentes deste termo contratual (prorrogação, prazo, valor, quantidade, reajuste, reequilíbrios, etc.) 

serão firmadas através de Termos Aditivos dentro dos limites legais admitidos, disciplinado do art. 124 e seguintes, da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

8.2. O encaminhamento do mesmo para assinatura poderá ser feita através de forma eletrônica, através do sistema 1Doc, 

valendo-se para tanto do e-mail do preposto indicado na Proposta de Preços. 

8.2.1. Os contratos deverão, preferencialmente, ser assinados digitalmente, mediante uso da 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131


 

 

certificação digital ICP Brasil, conforme disciplina o Decreto n° 6.667, de 2021. 

8.2.1.1. Caso a licitante não possua certificação digital ICP Brasil, poderá efetuar assinatura eletrônica pelo sistema 

1Doc. 

8.2.1.2. Ainda, caso não seja possível acesso ao sistema indicado, a licitante poderá assinar próprio punho, sendo que 

após ser recebido pela Administração, o mesmo será digitalizado e assinado digitalmente pela autoridade competente e 

testemunhas, nos termos do art. 3°, § 5°, do Decreto n° 6.667, de 2021. 

8.3. É responsabilidade da CONTRATADA, apresentar à CONTRATANTE, todas as certidões exigidas para fins de 

habilitação quando da celebração do Termo Aditivo indicado na cláusula 8.1. 

 

 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES 

 
 9.1. Sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, a empresa CONTRATADA ficará sujeita às 

seguintes penalidades, assegurada a prévia defesa: 

 9.1.1. Pelo atraso injustificado na execução do Contrato: 

 9.1.1.1. Advertência por escrito. 

 9.1.1.2. Multa de 0,50% (cinquenta centésimos por cento), sobre o valor da obrigação não cumprida, por dia de atraso, 

limitada a 10 (dez) dias de atraso. 

9.1.1.3. Ultrapassando o atraso pelo prazo de 10 (dez) dias previsto no subitem 9.1.1.2, multa de até 20% (vinte e cinco 

por cento), calculada sobre o valor do objeto ou da parte não cumprida, conjuntamente com: 

9.1.1.4. Impedimento de licitar e contratar a Administração, pelo prazo não superior a três anos. 

9.1.1.5. Extinção Contratual. 

9.2. Pela inexecução total ou parcial do Contrato: 

9.2.1. Multa de até 30% (trinta por cento), calculada sobre o valor do Contrato ou da parte não cumprida. 

9.2.2. Multa correspondente à diferença de preço resultante de nova contratação realizada para complementação ou 

realização da obrigação não cumprida. 

9.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo prazo mínimo de 03 (três) 

anos e máximo de 06 (seis) anos. 

9.3. O valor a servir de base para o cálculo das multas referidas nos subitens 9.1.2, 9.1.3 e 9.2.1 será o valor inicial do 

Contrato. 

9.4. As multas aqui previstas não têm caráter compensatório, porém moratório e, consequentemente, o pagamento 

delas não exime a empresa contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha 

acarretar ao Município de Catanduvas - SC, e ainda, o ressarcimento de valores correspondente à diferença de preço resultante 

de nova licitação realizada para complementação ou realização da obrigação não cumprida. 

9.5. As penalidades de multas acima previstas poderão ser descontadas dos pagamentos subsequentes a que a 

contratada tiver direito, após aplicada a penalidade. 

9.6. As penalidades previstas nesta cláusula, poderão ser aplicadas isoladas ou conjuntamente entre as mesmas.  

9.7. As notificações, para aplicação de penalidades, poderão ser feitas através de forma eletrônica, valendo-se para 

tanto do e-mail do preposto indicado na Proposta de Preços. 



 

 

9.7.1. Nos casos em que a notificação seja encaminhada via e-mail, o prazo para defesa/ recurso será contado da data 

de confirmação de entrega do e-mail. 

9.7.2. Concomitantemente á notificação por meio eletrônico, poderá ser publicada referida notificação, no Diário Oficial 

dos Municípios – DOM//SC, contando-se o prazo para defesa, da data em que veicular referida publicação. 

9.7.3. No caso do encaminhamento conjunto por meio eletrônico e por meio do DOM/SC, prevalecerá o prazo de contagem 

da data de veiculação no DOM/SC. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 
10.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do Orçamento Fiscal vigente, cuja(s) fonte(s) de 

recurso(s) tem a seguinte classificação: 

Projeto/Atividade Recurso Despesa/Ano Descrição 

4001.12.361.4.2.10.0.3.3.90 1.500 30/2026 Manutenção do Ensino Fundamental 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
11.1 Para fazer jus ao pagamento, a contratada deverá apresentar nota fiscal, de acordo com a Nota de 

Empenho/Solicitação de Fornecimento, indicando o objeto a ser fornecido, quantidade, preço unitário, preço, número deste processo 

licitatório, número da modalidade, do contrato, número da SF, além de constar os dados bancários (Banco, Agência Bancária e 

Conta Corrente em nome da Contratada).  

11.2 - Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com parcela vinculada ao 

evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade.  

11.3 - Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto pendente de liquidação quaisquer obrigações 

financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento 

de preços ou correção monetária.  

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REAJUSTE 

 
12.1. O preço proposto pela licitante vencedora é fixo e irreajustável, durante a vigência contratual inicialmente prevista.  

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 

 
13.1. O presente termo não poderá ser objeto de cessão ou transferência sem a anuência do Contratante. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICIDADE 

 
14.1. O Contratante se compromete a publicar o extrato do presente Contrato, nos termos da legislação vigente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS CONDIÇÕES GERAIS E CASOS OMISSOS 

 



 

 

15.1. Os casos omissos serão resolvidos com base na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, cujas normas ficam 

incorporadas integralmente neste instrumento, ainda que delas não se faça menção expressa, e ainda, os preceitos gerais do direito 

público, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.  

15.2. A declaração de nulidade deste contrato opera retroativamente impedindo os efeitos jurídicos que ele, 

ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.  

15.2.1. Fazem parte deste contrato, independentemente de transcrição, a proposta da CONTRATADA e o Edital com seus 

anexos, cujo teor é de conhecimento das partes contratantes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 

 
16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Catanduvas, SC, para qualquer procedimento relacionado com o cumprimento do 

presente Contrato. 

 
E, para firmeza e validade do que aqui ficou estipulado, foi lavrado o presente termo em 03 
(três) vias de igual teor, que, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes 
contratantes e por duas testemunhas que a tudo assistiram. 

 
 

Catanduvas - SC, __ de ____ de 2026. 
 

 
 
 
 
 

ANTÔNIO OZORIO NETO 
PREFEITO MUNICIPAL EM EXERCÍCIO 

CONTRATANTE 

GERALDO PEÇANHA DE ALMEIDA 
CONTRATADA 

 
 

 
 
 
 

Afonso de Freitas 
Fiscal de Contrato 

 

 
 
 
 
 
Testemunhas:  

 
 

01.      02. 
Nome:      Nome: 
CPF:      CPF: 
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